
Termo de 
Ajustamento 
de Gestão

AVALIAÇÃO SIMPLIFICADA DOS IMÓVEIS PÚBLICOS ESTADUAIS

TAG
IMÓVEIS



1) Valor justo x Valor contábil: periodicamente os bens 
patrimoniais devem passar por um processo visando adequar o 
seu valor contábil ao valor justo (de mercado);

2) Frequência das reavaliações: depende das mudanças dos 
valores justos dos itens do ativo;

3) Momento da reavaliação: quando o valor justo de um ativo 
difere materialmente de seu valor contábil registrado;

4) Imóveis: o MCASP orienta para reavaliar entre três e cinco 
anos.

Reavaliação do Ativo Imobilizado

PERIODICIDADE DA AVALIAÇÃO PATRIMONIAL
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MCASP - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
Secretaria do Tesouro Nacional
10ª Edição - Dez/23 (válido a partir de 2024)



1) Determinações e Recomendações do TCE aos Órgãos e 
Entidades do Poder Executivo no sentido de realizar a avaliação 
de seus bens imóveis.

Acórdão nº. 1483/2023 do TCE (Proc: 16349/2021-0), 
referente à PCA de 2019 da Seplag.

2) Necessidade de manter atualizado o registro cadastral dos 
sistemas patrimonial e contábil.

3) Alto custo (R$ 8.073.000,00) e risco gerencial (paralisações) 
da metodologia atual - Base: 5.656 imóveis.

4) Judicialização do último processo licitatório (2021/22).

Motivações para a proposta
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Principais Ações (parte 1/2):

a) Levantamento dos imóveis existentes e envio aos órgãos e 
entidades para atualização da base do SGBI e inventário do 
acervo imobiliário:

• Listagem de imóveis: 

✔ Cadastrados no Sistema Corporativo (SGBI)

✔ Objeto de Desapropriação e Doação (PGE/ Propama).

✔ Objeto de construções, reformas, etc. (Sop)

✔ Objeto de pesquisa Cartorial (Cartórios).

Aplicação Prática
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Principais Ações (parte 2/2):

b) Atualização monetária ao valor presente por índices do mercado 
imobiliário (Base do SGBI atualizada):

• Edificações: CUB - Custo Unitário Básico da Construção Civil.
• Terrenos: INCC, IPCA, IGPM, etc.

c) Cálculo da Depreciação (Método Ross-Heidecke):
• Considera a idade da construção e seu estado de conservação.
• Apenas as Edificações são depreciáveis.
• Terrenos não sofrem depreciação.
• Respaldo nas NBCASP e NBR 14653.

d) Marco para ajuste dos aspectos físicos e contábeis, inclusive para 
efeito de Prestação de Contas Anual ao TCE.

Aplicação Prática
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A Metodologia Simplificada:
a) Será objeto do TAG - Termo de Ajustamento de Gestão.
b) Será estruturada a partir da assinatura do Acordo, e aplicada no ano 

2028 (prazo do TAG) e mantida em ciclos de 4 anos.
c) O sistema de gestão de imóveis será ajustado para recepcionar a 

rotina de aplicação da metodologia simplificada.
d) Será realizada de forma individualizada, por imóvel.
e) Possibilitará os cálculos necessários para que o próprio órgão ou 

entidade (por intermédio de suas comissões inventariantes e 
gestores)  atualize e reavalie o seu acervo patrimonial imobiliário.

f) Será aplicada exclusivamente para fins de inventário e ajuste nos 
sistemas patrimonial e contábil.

Não será adotada, em nenhuma hipótese, para alienação ou 
qualquer outro tipo de ajuste correlato. 

Condições Gerais
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Principais vantagens da Metodologia Simplificada:

1. Atualização do acervo patrimonial imobiliário do Estado no 
sistema corporativo;

2. Atualização do valor e cálculo da depreciação por meio de 
indicadores e métodos do mercado imobiliário;

3. Ajuste da contabilidade, a partir da reavaliação;

4. Execução pelas próprias setoriais (comissões inventariantes e 
gestores patrimoniais);

5. Economicidade aos cofres públicos;

6. Atendimento às determinações do TCE.

Vantagens
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Instrumento Legal: 
Termo de Ajustamento de Gestão – TAG com o TCE 
Lei n.º 12.509/95, Art. 41-A (Lei Orgânica do TCE)

Subscreventes:
1) ESTADO DO CEARÁ, representado por:
• Secretaria do Planejamento e Gestão – SEPLAG
• Procuradoria Geral do Estado – PGE
• Secretaria da Fazenda – SEFAZ
• Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado – CGE
• Superintendência de Obras Públicas – SOP
• Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista aderentes ao TAG.

2) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ - TCE

Formalização

Atores e 
Responsabilidades
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A Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG:
a) Coordenará a aplicação da metodologia.
b) Promoverá as capacitações necessárias.
c) Disponibilizará a relação de todos os imóveis afetados ao órgão ou 

entidade para validação e atualização no SGBI.
d) Proverá as ferramentas necessárias à aplicação da Metodologia, 

inclusive com Manual de preenchimento.
e) Definirá os índices de atualização do valor patrimonial, o interstício e a 

data-base anual para sua aplicação. 
f) Acompanhará e fiscalizará a execução das Ações e Metas estabelecidas 

no TAG e no Plano de Ação, a partir dos relatórios de monitoramento 
disponibilizados pela CGE. 
• Notificará a setorial quando do descumprimento das obrigações, concedendo o 

prazo de até 30 dias para regularização. 
• Decorrido esse prazo, a SEPLAG adotará as medidas cabíveis e informará ao 

TCE do inadimplemento.

Da Coordenação e Acompanhamento

Atores e 
Responsabilidades
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A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado – CGE:

a) Fará o monitoramento semestral do cumprimento das Ações e 
Metas estabelecidas no TAG e no Plano de Ação, no âmbito do 
seu papel de 3ª (terceira) linha do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo – Art. 3º da Lei Complementar n.º 
309/2023.

b) Disponibilizará solução tecnológica de monitoramento para os 
órgãos e entidades participantes (ferramenta no sistema AVIA).

c) Enviará relatórios periódicos de monitoramento das setoriais à 
Seplag e ao TCE.

Do Monitoramento

Atores e 
Responsabilidades
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A Secretaria da Fazenda – SEFAZ:
• Prestará o apoio técnico nas questões relacionadas aos 

sistemas contábeis do Estado.

A Procuradoria Geral do Estado – PGE (por intermédio da 
Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente – PROPAMA) e 
a Superintendência de Obras Públicas – SOP:
• Prestarão apoio técnico na emissão de laudos de avaliação 

imobiliária (em caso de impossibilidade justificada pela 
setorial).

Do Apoio Técnico

Atores e 
Responsabilidades
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Cada ÓRGÃO E ENTIDADE, na pessoa de seus Gestores e Membros 
das Comissões Inventariantes, será responsável:

a) Pelo Inventário Patrimonial

b) Pela execução das Ações e Metas nos prazos estabelecidos no 
Plano de Ação.

c) Pela atualização da Base Cadastral no SGBI.

d) Pelo preenchimento do Formulário de aplicação do Método 
Ross-Heidecke para o cálculo da depreciação.

e) Pelos ajustes patrimoniais e contábeis quando da aplicação da 
Metodologia.

f) Por informar os ajustes ao TCE, quando da entrega de suas PCA’s.

g) Pelo monitoramento interno do cumprimento das ações sob sua 
responsabilidade (1ª e 2ª linha de atuação do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo - art 3º da Lei Complementar n.º 
309/2023).

Da Responsabilidade das Setoriais

Atores e 
Responsabilidades
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Etapas/Ações:
1. Mapear as fragilidades do Controle Patrimonial (Seplag - processos e sistemas)
2. Levantar as informações dos bens imóveis do Estado do Ceará 

(Seplag/Propama/Sop/Cartórios)
3. Definir as Comissões Inventariantes dos órgãos e entidades como força de trabalho principal 

para execução das atividades pactuadas no TAG (Órgãos e Entidades)
4. Capacitar as Comissões Inventariantes (Seplag)
5. Executar as atividades de inventário (Órgãos e Entidades)
6. Identificar e baixar imóveis que não estão mais disponíveis fisicamente (Órgãos e 

Entidades)
7. Aplicar a Metodologia de Avaliação Simplificada para o acervo imobiliário no Sistema 

Corporativo (Seplag, Órgãos e Entidades)
8. Ajustar o Contábil do acervo patrimonial imobiliário estadual a partir do valor reavaliado pela 

Metodologia de Avaliação Simplificada (Órgãos e Entidades)
9. Envio das prestações de Contas ao TCE (Órgãos e Entidades)

10. Monitorar o desenvolvimento das atividades pactuadas no TAG: CGE/Controles Internos 
(CGE, Órgãos e Entidades)

11. Revisão geral de normativos da gestão patrimonial (Seplag e PGE)

Do Plano de Ação

Atores e 
Responsabilidades
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O TCE, nos termos pactuados e na vigência do TAG:

a) Suspenderá os prazos prescricionais e decadenciais de 
processos referentes à gestão do patrimônio imobiliário dos 
órgãos e entidades participantes, não retroagindo a exercícios 
anteriores ao de sua assinatura;

b) Não aplicará novas sanções diante de ocorrências ou achados 
nas PCA’s durante a vigência e relacionados ao TAG; 

c) Em caso de inadimplemento por parte da setorial:
• Poderá responsabilizar os dirigentes, servidores e empregados na 

esfera administrativa e legal;
• Poderá aplicar multa pecuniária;
• Poderá rescindir a participação da Setorial no Acordo;
• Retomará os processos suspensos pelo TAG da Setorial inadimplente;
• Poderá rescindir o TAG.

Dos Efeitos do TAG
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Órgãos da Administração Direta

Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará

Assessoria Especial da Vice-Governadoria

Casa Civil

Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado

Conselho Estadual de Educação

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

Escola de Gestão Pública do Estado do Ceará

Perícia Forense do Estado do Ceará

Secretaria da Articulação Política

Procuradoria-Geral do Estado

Polícia Militar do Ceará

Polícia Civil

Secretaria da Educação

Secretaria da Diversidade

Secretaria da Cultura

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Educação Superior

Secretaria da Juventude

Secretaria da Infraestrutura

Secretaria da Igualdade Racial

Secretaria da Fazenda

Órgãos da Administração Direta

Secretaria da Saúde

Secretaria de Proteção Social

Secretaria da Proteção Animal

Secretaria da Pesca e Aquicultura

Secretaria das Relações Internacionais

Secretaria das Mulheres

Secretaria das Cidades

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

Secretaria do Esporte

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

Secretaria do Turismo

Secretaria do Trabalho

Secretaria do Planejamento e Gestão

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Secretaria dos Recursos Hídricos

Secretaria dos Povos Indígenas

Secretaria dos Direitos Humanos

Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública do Estado do Ceará

Superintendência Estadual de Defesa do Consumidor

Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo

ADMINISTRAÇÃO DIRETA (43 de 43)
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Autarquias (9 de 13)
ARCE - Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará

DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito

ESP - Escola de Saúde Pública do Ceará Paulo Marcelo Martins Rodrigues

IDACE - Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará

IPECE - Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará

JUCEC - Junta Comercial do Estado do Ceará

SEMACE - Superintendência Estadual do Meio Ambiente

SOHIDRA - Superintendência de Obras Hidráulicas

SOP - Superintendência de Obras Públicas

Fundações (2 de 7)
FUNCEME - Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos

FUNECE - Fundação Universidade Estadual do Ceará

Empresas Públicas (2 de 2)
EMATERCE - Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará

ETICE - Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará

Sociedades de Economia Mista (2 de 9)
COHAB - Companhia de Habitação do Estado do Ceará

CEARAPAR - Companhia de Participação e Gestão de Ativos do Ceará S/A

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA (15 de 31) - Adesões



Plano de Ação
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Plano de Ação
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Plano de Ação
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ETAPA 1

Levantamento dos imóveis 
existentes e atualização no SGBI

ETAPA 4

Ajuste dos aspectos físicos e contábeis

ETAPA 3

Cálculo da Depreciação 
(Método Ross-Heidecke)

ETAPA 2

Atualização monetária ao valor presente 
(índices de mercado)

Termo de 
Ajustamento de 

Gestão (TAG)

CICLO DE APLICAÇÃO DA METODOLOGIA SIMPLIFICADA



SIMULAÇÃO PRÁTICA
AVALIAÇÃO SIMPLIFICADA DOS IMÓVEIS PÚBLICOS ESTADUAIS
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IMÓVEL LAUDADO 
(Valor desatualizado)

Edificação/Terreno

R$ 100,00

IMÓVEL (Valorado)

R$ 120,00

IMÓVEL (Reavaliado) 
(SGBI/Seplag)

R$ 115,00

Valoração por índice do mercado
● Edificações=CUB
● (*)Terrenos=IPCA, INCC, etc.

Depreciação: 
Método Ross-Heidecke (NBCASP e NBR 14653)
Fator de correção: 

● Estado de conservação (Novo, Regular, Reparos…)
● Vida útil aparente

(**) Depreciação Linear

Período: 4 anos

NOVA AVALIAÇÃO:

● Edificação (depreciada)
● Terreno (estável)

(*) Terreno não deprecia
(**) Depreciação Linear: Valor depreciável: (valor global - valor residual) / vida útil

SGBI atualizado
● Desapropriações
● Obras/Reformas/Melhorias
● Pesquisa cartorial

Prazo para 1ª aplicação: Dez/2028

Dez/2028

Ano: 2032

Ajuste Contábil
(Siafe/Sefaz)

R$ 115,00

Novo Ciclo



PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO

Levantado, identificado e 
cadastrado no Sistema 

Corporativo (SGBI)

IMÓVEIS ESTADUAIS 
Reavaliados pela 

Metodologia Simplificada

CONTÁBIL AJUSTADO 
A partir do valor dos 

imóveis reavaliados pela 
Metodologia Simplificada

RESULTADO ESPERADO AO FINAL DA VIGÊNCIA DO TAG 
(e ciclos subsequentes)
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1

Quarta-feira, 16 de agosto de 2023
Reunião presencial na sede do TCE
Pauta: Avaliação Patrimonial
Participantes: Seplag, PGE, Sefaz, CGE e 
Presidência do TCE

2

Quarta-feira, 28 de setembro de 2023
Reunião presencial na sede do TCE

Pauta: Apresentação da Proposta de Metodologia de 
Avaliação Simplificada dos Imóveis

Participantes: Seplag, PGE, Sefaz, CGE e 
Secretaria Executiva de Controle Externo do TCE

4

Segunda-feira, 06 de novembro de 2023
Protocolização da Proposta do Termo de 
Ajustamento de Gestão (TAG) 
Processo n.º 33803/2023-7 - TCE

6

Terça-feira, 12 de março de 2024
Reunião presencial no Palácio da Abolição
Pauta: Termo de Ajustamento de Gestão- ajustes 
a partir da Devolutiva do TCE
Participantes: Seplag, Sefaz, PGE e CGE

7

Quarta-feira, 13 de março de 2024
Reunião presencial na sede do TCE
Pauta: Apresentação do Termo de Ajustamento 
de Gestão, pós devolutiva do TCE
Participantes: Seplag, Sefaz, PGE, CGE e 
Secretaria de Controle Externo do TCE

8

Sexta-feira, 15 de março de 2024
Protocolização do Termo de Ajustamento de 
Gestão (TAG) revisado, pós devolutiva do TCE
Processo Apensado n.º 06411/2024-5 ao Processo 
Original n.º 33803/2023-7 - TCE

9

Quarta-feira, 29 de maio de 2024
Reunião presencial na sede do TCE
Pauta: Alinhamento sobre os ajustes propostos 
pela equipe de analistas do TCE
Participantes: Seplag, Sefaz, PGE, CGE e 
Secretaria de Controle Externo do TCE

30/Agosto/2024
COPAT promoveu e enviou o TAG 

com os ajustes recomendados na última reunião

Sexta-feira, 27 de outubro de 2023
Reunião presencial na sede da PGE
Pauta: Termo de Ajustamento Gestão TAG/TCE
Participantes: Seplag, PGE, Sefaz e CGE

Outras Reuniões 
de Governo: Segunda-feira, 19 de fevereiro de 2024

Reunião presencial no Palácio da Abolição
Pauta: Termo de Ajustamento de Gestão 
Participantes: Seplag, PGE, Sefaz e CGE

CRONOLOGIA

3 5

10

Reanalisado pela SECEX: 17/09/2024
Validado e enviado pela Seplag: 19/09/2024
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Em 25/09/2024: Submetido à Gestão Superior 
do TCE para juízo de admissibilidade 

do TAG.



FORTALEZA/CE-BRASIL

DIA 22 A 26 DE JANEIRO DE 

2024

APRESENTAÇÕES AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS ESTADUAIS
AVALIAÇÃO SIMPLIFICADA DOS IMÓVEIS PÚBLICOS ESTADUAIS
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COPAT
OTÁVIO VASCONCELOS

Obrigado!



Coordenadoria de Gestão Patrimonial e Recursos Logísticos

INFORMES
COPAT

1. Andamento do Termo de Cooperação entre Seplag e TCE 
(Cessão do Sistema de Gestão Patrimonial c/ cód.fontes)

2. Leilão de Bens Móveis realizado em julho/24



Cessão do Sistema de Gestão Patrimonial c/ cód.fontes
1. TERMO DE COOPERAÇÃO SEPLAG X TCE

In
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1. Petição Inicial da Seplag: Ofício solicitando a cessão c/ cód.fontes, em: 16/08/2024
2. Gabinete da Presidência:  Recebimento e envio à Sec Administração
3. Secretaria de Administração: Articulação e encaminhamentos
4. Gerência de Material e Patrimônio: Parecer Favorável
5. Secretaria de Tecnologia da Informação: Parecer Favorável
6. Assessoria de Contratos e Convênios: Elaborou o Termo de Cooperação
7. Secretaria de Governança: Parecer Favorável
8. Procuradoria Jurídica: Parecer Favorável
9. Presidência do TCE:  Aprovado o Parecer Jurídico

10. Assessoria de Contratos e Convênios: Emissão do Acordo de Cooperação
11. Seplag: Acordo de Cooperação Assinado 
12. TCE: Aguardando assinatura do Presidente do TCE

Acompanhamento:
(Posição em: 17/10/2024)
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dezembro/2023

LEILÃO 03/2023 (dez/23)

Total de lotes: 103
Lotes de Materiais: 23
Lotes de Veículos: 80

Valor Arrecadado: R$ 987.880,00

julho/2024

LEILÃO 01/24 (jul/24)

Total de lotes: 398
Lotes de Materiais: 25
Lotes de Veículos: 373

Valor Arrecadado: R$ 5.304.600,00

junho/2023

setembro/2023

LEILÃO 02/2023 (set/23)

Total de lotes: 322
Lotes de Materiais: 70
Lotes de Veículos: 252

Valor Arrecadado: R$ 6.999.990,00

LEILÃO 01/2023 (jun/23)

Total de lotes: 165
Lotes de Materiais: 05
Lotes de Veículos: 160

Valor Arrecadado:  R$ 2.839.350,00

TOTALIZAÇÃO 2023/2024

Total de lotes: 988
Lotes de Materiais: 123
Lotes de Veículos: 865

Valor Arrecadado: R$ 16.431.820,00 
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https://lookerstudio.google.com/reporting/4c5670ef-f334-434c-9d0e-0e067f8ca5dc/page/5lP7D

https://lookerstudio.google.com/reporting/4c5670ef-f334-434c-9d0e-0e067f8ca5dc/page/5lP7D


COPAT
OTÁVIO VASCONCELOS

Obrigado a todos!


